
coNvENÇAO COLETIVA DE TRABALHO 202s

coNVENÇÃo corprlvA DE TRABALH} zlzs, euE ENTRE sI CELEBRAM o

srNDrcATo Dos EMPREGADOS NTO COMERCTO E SERVIÇOS DE TERESIIiiÁ. ts

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CARNES FRESCAS DO ESTADO DO

PIAUI.

srNDrcATo Dos EMPREGADOS NO COMERCTO E SERVIÇOS DE TERESINA-PI.

entidade sindical com sede na Rua David Caldas 536n{, inscrita no CNPJ 06.510.57210001-

05, neste ato repr:esentado pelo seu Secretário Geral, Marcelino Claucione de Moura Paz,

brasileiro, cornerciário, casado, CPF n" 003.847.443-38, firma o presente instnlmentc dç:

CON\fENÇÃO COlffiVA DE TRABALHO, para reger as relações de trabaiho com o

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE CARNES FRESCAS DO ESTADO DU

PIAIII, CNPJ. 01.668.74710001-85, sediado na Rua Clodoaido Freitas, 1131, Centro, neste

ato representado pelo seu presidente, Sr. Antonio Leite Cawalho, CPF. A25 .530.233-Q i , nos

termos das cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho tera a duração de 0l (um) ano. iniciando em 0l de

janeiro de2025 e findando em 31 de dezembro de 2025. Assegurando*se a data-base da catcgorra

Iaboral para prinreiro de jaleiro.

CLÁUSULA SEGUNDA _ ABRANGÊTvcIq

As nonnas e condições estabelecidas na presente Convenção abrangerão as categorias profissionais

econômicas convenentes.

CLÁUSULA TERCEIRA _ CONCILIAÇÃO

As conciliações das divergências surgidas entre as paÍtes, referentes a aplicação dos dispositivos da

presente Convenção, serão processadas obedecendo ao disposto no artigo 6l-5 da CLT.

CLÁUSULAQUARTA PENALIDADE

Em caso de descumprimento da presente Convenção Coletiva de Trabalho, no todo orl em paÍe.

deverá o Sindicato Laboral, antes de considerar descumpricla a ciáusula convencional, notificar a

Empresa parâ que regularize a situaçãrr no pfttzo de 30 (trinta) dias, contados da sua notificaçãcr. ,"'rri

justifique o não cumprimento da cláusula. Caso a Empresa persista no descumprimento, ser-llri:-á

aplicada multa de Yz (meio) piso da categoria" ern favor do empregado prejudicado, ç.rcluidas ;Ls

cláusulas que iá possuam multa ou previsão legal.
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CLÁUSULA QUTNTA _ FISCALIZAÇÂo

A Superintendência Regional do Trabalho no Piauí, çaberâ a fiscalizaçãa da presente Convençào e

aplicação dc suas pcnalidadcs.

CLÁUSULA SEXTA - PISO SALARIAL

Ficam cstabclccidos como PISO SALARIAL mcnsal para a Catcgona Profissional, jomada dc 220

horas, o valor de R$ I.653,96 (um mil, seiscentos e cinquenta e três reais, noventa e seis centavos).

no período de 0l de fevereiro de 2025 a 3l de dezembro de 2025.

CLÁUSULA SENMA. REAJUSTE SALARIAL

Fica garantido o reajuste dos salários dos empregados que percebam acima clo piso salarial e

abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho no percentual de 5 o/o (cinco por cçn1o)

incidente sobre o salário de dezembro de 2024 a partir de 0l de fevereiro de 2025.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica garantidaa proporcionalidade para os empregados adrnitirJos npós

janeiro de 2024.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As horas extras, eventualmente trabalhadas, serão pâgas com acresÇrmo

de 6AYo (sessenta por cento) do valor da hora normal.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica acordado qu€, ern caso de aumento de salário decorrente de

promoção, deverá ser fbita a dedução do percentual de aumento na nova função, desde que tambem

tenha sido dada a antecipação na nova funçâo. mantendo a isonomia de remuneraçã.o entre ôs

empregados no exercício da mesma função.

CLÁUSULA OITAVA. QUEBRA DE CAIXA

O empregado que exerça a função de Carxa terá direito a um adicional. de nature zaindenizatona

(sem natureza salarial), a título de quebra de caixa, de 10% (clez por cento) incidente sobre o seu

salário mensal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica vedado o desconto de valores no salário do trabalhador que çxsrça

a funçâo de caixa, quando o caixa apresentar sobra.

CLÁUSULA NONA . CÁLCULO DE 13" SALÁRIO, LICENÇAS. FERIAS E RESCISÕES

CONTRATUAIS.

Aos empregados, inclusive os que percebam salários mistos ou a base de comissões, os calculos

acima referidos serão feitos pela média das 03 (três) ultimas remunerações. divididas pelo coeficiente

03 (três).

PARÁGRÀFO PRIMEIRO: Para os empregados que tenham menos de 01 (um) ano de serviço na

empresa, os cálculos levarão em conta a proporcionalidade dos rneses trabalhados.

0w N'



PARAGRAFO SEGLINDO: No curso do contrato de trabalho, o cálculo das ferias será feito pela

módia da rcmuncraçâo dos 03 (trôs) últimos mcscs quc antcccdcm ao môs da data do dcpósito do

valor das férias, divididos pelo coeficiente 03 (três).

CLÁUSULA DECIMA . AUxÍLIo CRECHE

As empresas assegurarão Auxílio Creche amãe empregada. mediante acelebração de convênios com

creches públicas ou de entidades filantrópicas, podendo substituir a celebração de convênio e a

cxigôncia prcvista no parágrafo pnmciro do art.o 389 da CLT, pclo pagamcnto mcnsal do auxilio

creche a base de 50Á (cinco por cento) do piso salarial da categoria, observada a idade lirnite da

criança de zero a seis meses de vida.

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica dispensada do Auxílio Crsçhe, as empresas que oferecerem às suas

empregadas creches paÍa seus filhos.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA MÍNIMA Ao COMISSIONISTA.

Fica assegurado, como garantia mínimo, o saláno nominativo para os comissionistas, confonne valor

estabelecido na Cláusula do PISO SALARIAL.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica garantida aanotação na CTPS dos empregados que trabalham por

comissões (vendedores. vendedoras, cobradores externos, etc.) os percentuais de comissões.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica estabelecida a obrigatoriedade do pagamento do repouso semanal

remunerado nos domingos e feriados aos comissionistas. calculados com base na media das

comissões percebidas por mês.

CLÁUSULA DECIMA SECI.]NDA - CONFERÉNCIA DE CAIXA.

A conÍ'erência dos valores de caixa devená ser realizada na presença do responsável pelo catxa e

constando sua assinatura no doctrmento respectivo. Caso não seja curnprida desta norma- o

empregado ficará isento de qualquer responsúilidade.

CLÁUSULA DECTMA TERCEIRA - JORNADA DE TRABALHO.

A jonrada de trabalho no setor varejista de cames frescas de Teresina sçrá de 44 {quarenta e quatro)

horas semanais, e no mínimo 01 (uma) hora e no máximo 03 (três) horas de intervalo para almoço.

Quanto ao horário, será observado o disposto na Lei Municipal, pertinente a maÍéria. vigente na atual

Convençâo Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica estabelecido que as empresas podedo funcionar, inclusive as

sediadas nos shoppings centers, aÍe as 24 horas, sendo que o empregado com encerramento da

jornada nesse horário deverá ser disponibilizads r transporte para o retomo a sua residência.

PARÁGRAFO SEGTINDO: O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos uma vÇz

no período máximo de três semanas, com o domingo, nos termos da Lei 10.101/2000, com redação

dada pela Lei 1L60312007. devendo ser concedida a folga antecipada.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nâo havera funcionamento das empresas nas seguintes datas:

OII}L12025. 18/04/2025, 0U05/2025 e 25I1212025 . @N



PARÁGRA.FO QUARTO: Os empregados que trabalharein nos feriados de 15.11.202-5 e

08.12.2025, cxccto aos funcionários quc laborcm cm cscala dc rcvczamcnto dc 12136 horas- tcrão

folga compensatóna noprazo de até 60 (sessenta) dias, sendo que em ocorrendo a demissão antes da

compensação lfolgaseráo feriado pago quando da rescisâo. Nos demais feriados autorizados, meslno

quc cstcs coincidam com o domingo, pagarão, rlc formaindcnizada, sçm naturcza salarial. cxccto aos

funcioná,rios que laborem em escala de revezamento de 12136 horas, o valor de R$ 100,00 (cem

reais).

PARÁGRAFO QUINTO: Paratodos os funcionrá.rios quc laborarcm no domingo, cxccto aquclcs com

cargo de confiança que percebam gratificação prevista em lei e aos que trabalharem em escala de

revezamento de 12X36 horas, será pago, a partir de 0l de janeiro de 2025, a título de ajuda de custo-

o valor de R$ 60,00 (sessenta reais), por cada domingo trabalhado, cujo valor tern naturcza

indenizatóri4 ou seja, sem caráter salarial, não gerando reflexo sobre as demais parcelas, seja a que

título for.

PARÁGRAFO SEXTO: As empresas que tiverem interesse em funcionar com horá,rio livre (24

horas), somente poderão fazer mediaÍlte acordo coletivo de trabalho. Fica que as condições previstas

com determinada empresa serão asseguradas às demais empresas que tiverem interesse em funciouar

em horario livre, desde que mediante açordo coletivo de trabalho.

PARÁGRAFO SETIMO: As empresas ou §as que possuam restaurantes propnos ou que t-orneçam

refeições aos seus empregados em refeitórios, conforme previsto no PAIúGRAFO PRIMEIRO cla

Cláusula do AUXÍLIO REFEIÇÃO, o intervalo para almoço será no mínimo 0l (uma) hora e no

mârimo 3 (três) horas.

PARÁGRAFO OITAVO: As empresas poderâo adotar como jornada diána de trabalho de seus

empregados. além das 8 horas previstas na legislação, a jomada diária de 07h20min totalizando. ern

qualquer situação, 44 horas semanais. poderão ainda. adotar jomada diána de 06 horas.

PARÁGRAFO NONO: Fica proibido às empresas concederem repollso semanal remrmerado a sens

empregados em dias de feriado que não esteja autorizado o funcionamsnto pela presente convenção

coletiva.

PARÁGRAFO DECIMO: Ficam as empresas autorizadas a trabalhar intemâmente após as 24 horas,

respeitado o horá,rio de fixrcionamento (abertura aos clientes) confomre previsto.

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO. Fica convencionado, por firn, que os funcionários que

encerrarem sua jornada de trabalho entre as 23 horas e 05 horas deveri ser disponibilizado o

transporte pa-ra o retorno às suas residências. Poderão ainda trabalhar corn jornada em escala de

12x36.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - CHEQUES DEVOLVIDOS.

É vedado às empresas descontarem dos salários dos seus ernpregados as importâncias

correspondentes a eheques de clientes devolvidos por insufrciência de fundos ou irregularidades

outras no seu preenchimento, desde que cumpridas as exigências internas da empresa que deverão

ser repassadas por escrito e com o ciente do empregado, quando do recebimento dos cheques.
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CLÁUSULA DECIMA QUTNTA - UNIFORME

As cmprcsas quc cstabclcccrcm ou cxigircm uso obngatono dc uniformc no trabalho dcvcrão

fornecê-lo no modelo adotado, gratuitamente, no mínimo de 02 (dois) por ano, sem ônus para o

empregado.

PARÁGRAFO UNICO: Havcndo padronização do uniformc complcto compondo os itcns: camisa.

blusa, saia, bermuda, cinto, sapato, sandália, gravata, boné, adomo para cabelos em igualdade de

cores e padrões, a empresa deverá fornecer ao trabalhador, mediante recibo de entrega, contendo o

mancquim, a quantidadc c a data da cntrcga.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. EMPREGAD0 ESTUDANTE

O horario de trabalho do empregado estudante do ensino fundamental e medio não poderá exceder.

de segunda-feira a sexta-ferra, das I 8:00h, durante o período letivo e nem será incluído em escala de

revezâmento que a empresa organizar na forma da lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ao empregado que veúa a obter aprovação em curso superior"

devidamente matriculado, não poderá a empresa alterar a suajomada de trabalho bem como colocar

em escala de revezamento, que venha a prejudicar o horário do curso.

PARÁGRAFO SEGLTNDO: Aos empregados estudantes, que vierem prestar exames vestibrúares e

ao ENEM, devidamente comprovados, será assegurado o direito ao abono das Íàltas nos dias das

provas, desde que o empregador seja comunicado com antecedência mínima de 48 (quarenta oito)

horas.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Os empregadores fomecerão aos scus ompregados envelopes de pagamento ou documento similar.

com o timbre da empresa, discnminando todos os valores pagos, bem como os descontos etbtuados.

ou oLrtro meio eletrônico que o substitua.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - QUADRO DE AVTSOS

Fica assegurado pelas empresas a fixação de editais, caÍtazes e materiais infomtaÍivos de

responsabilidade da entidade profissional e de interesse geral dos empregados. rlos seus quadros de

avisos.

PARÁGRAFO TINICO: Fica assegurada a entrada dos dirigentes sindicais nas dependências das

empresas, no horá,rio comercial, para entrega de material infonnativo da categoria, desde que

aliúado previamente com a empresa.

CLÁUSULA DECIMA NONA - DESCONTO DE COMÍSSIONISTA

O empregado comissionista fica isento de quaiquer penalidade pelo não pagamento de vendas a

prazo. desde que cumpridas as noÍmas internas das empresas, a erceção nos casos de devolução dc

mercadoria e do cancelamento no prazo de 90 (noventa) dias, devidarnente comprovados na presença

do empregado responsável pela venda.
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CLÁUSULA VIGESIMA - DISPENSA DO AVISO PREVIO

O cmprcgado fica dispcnsado do cumprimcnto do prazo do aviso próvio cm caso dc pcdido dc

dispensa ou no caso de demissâo, desde que tenha obtido novo emprego devidamente comprovado.

ficando desobrigado aprestaro cumprimento do restânts do aviso ou pagá-lo em dinlreiro, bem como

a Çmprcsa cm caso dc dcmissão.

PARÁGR{FO UNICO: Para os empregados demitidos sem justa causa. as empresas fomecerão

Carta de Recomendação no ato da rescisâo contratual.

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - Do AVISO PREVIO PR0PORCIONAL

O aviso prévio dado pelo empregador quando o contrato de trabalho for inferior a 0l (um) ano será

de 30 (trinta) dias, sendo que a partir de 01 (um) será acrescido de 03 (três) dias por ano trabalhado.

limitando-se a 90 (noventa) dias, de acordo com a Nota Técnica 184, do Ministério do Trabalho e

Emprego

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando o empregador optar pelo aviso prévio trabalhado. fica o

empregado com opção de redução de 02 (duas) horas na jomada diána elou A7 (sete) dias comdos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregado em caso de pedido de clemissão comunrcara acr

empregador no prazo 30 (trinta) dias. embora o tempo de serviço seja superior a 0l (um) ano.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A base de cálculo para ef-eito de pagamento do reflexo do aviso previo

sobre as ferias e o 1 3' salário será o valor da remuneração apurada para fins rescisórios.

CLÁUSULA VIGESTMA SEGUNDA - ESTABILIDADE PROVISOzuA.

Fica assegurada aos empregados em geral. em vias de aposentadoria, nos prazos mínimos legais" de

confornridade com o artigo 188 do Decreto 3048199. agaÍantia dÇ emprego naproporcionalidade dos

meses abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para a concessão da garantia acima, os empregados deverão apresentar

à empresa o extrato de informações previdenciárias fomecido pelo [NSS. nos termos do artigo 130

do Decreto 6722108, no pftLzo máximo de 30 dias da sua emissão, atesta"ndo o período restante pâÍa

a concessão do beneficio previdenciá,rio (24 meses, 15 meses ou 10 meses). A estabiiidade se iniciará

a partir da entrega do documento à empres4 limitada ao tempo faltante para a aposentadoria.

conforme período estabelecido no capuf desta çláusula.

PARÁGRAFO SEGLTNDO: A concessão prevista nesta cláusula ocorrerá uma única vez, podendo a

obrigação ser substituída por uma indenização correspondente aos salários do período não cumprirlo

TEMPO DE TRABALHO

NA EMPRESA

ESTABILIDADE PRE

APOSENTADORIA

06 anos ou mais de empresa 24 meses

entre 04 e 05 aflos de

empr(j sa l-5 meses

ate 03 a:ros de empresa 10 moses



ou não implementado da garanti4 não se aplicando a presente çláusula aos çasos de çnçerramçnto

dc atividadcs da cmprcsa, pcdido dc dcmissão ou dcmissão por justa causa.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregados que deixarem de apreserrtar o extrato de informações

previdenciárias no prazo estipulado no paragrafcr primeiro, ou de pleitear a aposentadoria junto acr

INSS na data cm quc adquirir cssa condição, não fara jus à garantia dc cmprcgo clou indcnização

previstos no par.igrafo anterior.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de dispensa sem justa causa, o empregado deverá apresentar

à cmprcsa o cxtrato dc informaçõcs prcvidcnciárias dcntro do prazo dc 03 (trôs) dias após o

recebimento do Aviso de Dispensa. sob pena de renúncia estabilidade aqui prevista nesta clárusula.

PARÁGRAFO QUfNTO: Em caso de legislação supervenienre que vier a alterar as corrdiçôes

vigentes para a concessão da aposentadoria, essa cláusula ficará sem cfeito.

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - LIBERAÇÀo Do DIRIGENTE SINDICAL

Serão liberados, tendo os respectivos pontos abonados. os Dirigentes Sindicais da Categoria

Profissional, para comparecimento em congresso ou reuniões sindicais, durante l8 (dezoito) dias.

durante a vigência da convenção coletiv4 no máximo de um empregario por empresâ A Entidade

Laboral deverá comunicar a empresa por escrito, com antecedência de no mínimo 72horx.

CLÁUSULA VIGESIMA QUARTA - EMPREGADO SUBSTITUTO

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter moramente evçnflral. o empregado substituto

fàra jus a ditbrença entre seu salário e do substituído, desde que o período de substituição se-ia

superior à 30 dias.

CLÁUSULA vrcESrMA eutNTA - EMPREGADOS Novos ADMrrtDoS

Durante o período de 01 (um) ano após a demissão, o empregado readmitido na firma, na mesmâ

função que anterionriente ocupav4 fica desobrigado do cumprimento do prazo de experiência.

CLÁUSULA VIGESIMA SEXTA - RELTNIÕES

Fica estabelecido que as reuniões com o comparecirnento obrigatório dos empregados deverão ser

realizadas durante a jomada normal de trabalho. ou se fora do horário normal, será pago como hora

extra, excetuando-se os cargos de confiança.

CLÁUSULA VIGESIMA SETIMA. DIA Do C0MERCIÁRIO

Fica assegurado o fechamento das empresas do setor varejista de carnes frescas no comércio de

Teresina no dia 03 de março de 2025 em homenagem ao Dia do Comerciário, inclusive pam âs

empresas sediadas nos shoppings centers.

CLÁUSULA VIGESIMA OMAVA - EMPREGADO TELEFONISTA.

Fica garantida aos empregados que exerça a função de telefonista, uma jomada diária de trabalho de

06 (seis) horas, visto que prevista em lei.
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CLÁUSULA VIGESIMA N0NA - Do AUxÍLIo REFEIÇÃO

As cmprcsas forncccrão no mês dc janciro dç 2025, a cadacmprcgado, tickct rcfcição no valor dc R$

15,00(quinzereais),porcadadiatrabalhado.Apartirdefeyereiro de2025.oticketseránovalorde

R$ 16,00 (dezesseis reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam dcsobrigadas do fomccimcnto dc tickcts rcfciçõcs as crrprcsas

ou lojas que possuam restaurantes próprios ou que fomeçam refeições aos seus empregados em

refeitórios que atendam a legislação do PAT e as NR's que regulam a matéria.

PARÁGRAFO SEGLTNDO: O ücket refeição ou alimentação fomecida pelo empregador, não rerá

natureza remuneratória, nos termos da Ler n. 6.321, de 14 de abril de 1976 de seus decretos

regulamentadores da Portaria GM/MTB n' 1.156, de 17109193 (D.O.Lr. 2010919.?). ficando de já

vedado qualquer desconto no salário do empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As empresas que fomecem ticket Refeição" ticket Alirnentaçâo ori

equivalente estão desobrigadas de fornecer os 02 (dois) vales-trânsportes do intervalo intrajornada"

ficando também com a faculdade de optarem pela redução do interv'alo intrajomada para Ol(uma)

hora diária, respeitada a jomada diaria legal.

PARÁGRAFO QUARTO: Compete a SRT-PI a fiscalização quanto ao atendimenro a

regularnentaçâo do PAT e instalações daárea de refeitório/lazer" ficando estabelecido da empresa

que não atender a regulamentação passará a fbrnecer o auxílio refbição e o vale transporte, no

intervalo entre jomadas, desde que necessário aos seus empregados, para deslocamento da residência

ao trabalho e vice-versa.

PARÁGRAFO QUINTO: Não terão direito a receber os tickets refêição ou almentação, os

ftincionários.que estiverem em gozo de ferias, auxílio doença oLl ontra forma de não prestaçâo de

serviço/afastamerúo da empresa, sendo que, se já concedido, será descontado no mês seguinte.

PARÁGRAFO SEXTO: As empresas ou lojas que possuam restaumntes próprios ou que fomeçarn

refeições aos seus empregados em refeitorios, conforme previsto no pARÁGRLFO PRIMEIRO da

Clausula do AUXÍLIO REFEIÇÃO, o intçrvalo para almoço será no mínimo 01 (uma) hom e no

máximo 3 (três) horas.

CLÁUSULA TRIGESIMA - AUXILIO FI-]NERAL

Fica estabelecido que as empresas pagarão, em caso de falecimento de seus empregados. aos seus

dependentes auxílio funeral no valorde 01 (um) piso dacategoria, ficando excluidas as êmpresâs qut:

possuam plano que assegurem tal beneficio.

CLÁUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - PoSTo NOTURNO DE VIGILÂNCIA COMERCIAL E

POSTO DIURNO ESPECIAL

Fica estabelecido como piso salarial mensal pÍua os empregados VIGILANTES COMERCIAIS" o

valor de RS 1.665,85 (um mil, seiscentos e sessenta e cinco reais, oitenta e cinco centavos).



PARÁGRAFO PRIMEIRO; Escala de Trabalho para cobertura inintermpta aos domingos; l2l3ó

(dozc horas dc trabalho por trinta c scis horas dc dcscanso), c aos domingos, rcvczamcnto crtrc os

dois vigilantes comerciais do posto de serviço, para cobertura inintemrpta.

PARÁGRAFO SEGTINDO: As empresas se obngarão ao pagamento de 30 (tnnta) horas extras

mcnsais, alóm das quc incidircm najornada diária, para os vigilantcs comcrciais cm trabalho noturno.

por força da cobertura inintemrpta do posto aos domingos. Para os vigilantes notumos com

contratação em data anterior a 31 de janeiro de 2007, as empresas pagarâo. msnsalmente, como

gratificação, o valor corrcspondcntc a l0 (dcz) horas cxtras. O cocficicntc paÍa cfcito dc cálculo dc

horas extras será de 220 (duzentos e vinte) horas mensais.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Devido à natureza da hora notuma, fica assegurado que os vigilartes.

embora ern escala de 12136, somente devem trúalhar 1 I (onze) horas por cada tumo, a exceção dcr

domingo, por força da cobertura inintemrpta no posto de seniço.

PARÁGRAFO QUARTO: Para o Posto diumo Especial, escala de trabalho em portaria de 12/36

(doze horas de trabalho por trinta seis horas de descanso).

PARÁGRAFO QUINTO: As empresas prestarão assistência 1urídrca aos seus empregados que

exercem efetivamente a função de vigilante comercial, sempre que, no exercício de suas funções e

em defesa dos legítimos interesses das empresas. incidirem napratica de ato que os levem a responder

qualquer ação penal.

PARÁGRAFO SEXTO: Com relação aos vigilantes comerciais notlrmos, as empresils fornecerão

tickets refeições. na fonla prevista na Clausula que trata do Auílio Refeição. em seu caput e

paragrafo quinto. Para os vigilantes comerciars que trabalhem no horario diumo, deverão ser

obedecidos o determinado na Clausula do Auxílio Refeição e seus panígrafos.

PARÁGRAFO SETIMO: As empresas pagaráo,mensalmente. somento aos empregados qus sxçrça

a função de vigilante comercial, um adicional de periculosidade, em valor mensal equivalente a30'%

(trinta por cento) sobre o saláno base dos ügilantes comerciais.

PARÁGRAFO OITAVO: Fica estabelecido que somente tem direito ao adicional de periculosidade

os empregados do Setor de Vigilância Orgânica que desempenham exclusivamente a função de

VIGILANTE COMERCIAL, com uso de arma de fogo, não se aplicando o referido dispositivo aos

empregados que exercem outras atividades no Setor de Vigilâircia Orgânica. tais como, Auxiliares

de Monitoramento, recepcionista, dentre outros.

CLÁUSULA TRIGESIMA SEGI.JNDA - DA CONTA SALÁRIO

Ficam as empresas obrigadas a efetuar o pagamento dos salários de seus empregados em Çonta

salário, sem ônus para o empregado.

PARÁGRAFO UNICO: As empresas ficam dispensadas da abertura de conta salário quando c1a

contratação de funcionário, sob a forma de contrato de experiência, sendo que tão logo passe o

contrato a ser por prazo indeterminado deverá ser cumprido o previsto no Caput da presente Cláusula.
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CLÁUSULA TRIGESIMA TERCEIRA - CoNTRIBI.IÇÂO PATRONAL

Conformc dclibcração da ASSEMBLEIA GERAL do Sindicato Patronal convcncntc fica

estabelecida para todas as empresas abrangidas nesta Convenção, o pagamento da contnbuição de

lYo (um por cento) sobre o montante da folha de pagamento de ianeiro de 2025. tcndo çomo valor

minimo a importância dc RS 500,00 (quinhcntos rcais), a scr rccolhida ató o dia 28 dc fovcrciro dc

2O25,parao Sindicato Patronal em guias próprias fomecidas pela entidade, ou diretamente mediante

cheque nominatr.

CLÁUSULA TRIGESIMA QUARTA - CBo

Fica assegurado que as empresas anoatarão na Carteira de Trabalho e Previdência Social dos setrs

empregados, o cargo para a qual foram contratados, conforme títulos e códigos constantes na

Classificação Brasileira de Ocupagão - CBO.

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA

LABORAL

DAS CONTRIBUIÇOES PARA O STNDICATO

I - Fica acordado que âs empresas descontarão, mensalmente. dos empregados associaclos- a

contribuição associativa no percentual de 0-5Yo (zero vírgula cinco por cento) e a contribuição

confbderativa no percentual de2,5Yo(dois vírgula cinco por cento). sobre o prso salanal da categoria"

a título de manutenção sindical, devendo o Sindicato laboral disponibilizar, a carla mês- ern seu site.

www.sindcomteresina.com.br a relaçâo dos associados para que as empresas possam efetivar os

descontos;

II - Conforme autorização expressa dos trabalhadores em Assembleia Gera-l do SINDCOM- fica

instituida a contribuição assistencial no percentual de 0.65Vo (zero vírgula sessentâ e cinco por cento)

do piso salarial da categonq a ser descontado mensalmente durante a vigência da convenção coletiva:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contribuição assistencial será descontada somente do salário clo"-

empregados NÃO ASSOCIADOS. Os empregados poderão exercer o direito de oposiçâo àcobrança

desta contribuição, a ser manifestado de maneira individual, pessoalmente, por escrito e de prôprio

punho, contendo o nome, RG. CPF e e-mail, e contato do empregado, bem como a identificação

completa da empresa, inclusive nome, CNPJ e endereço, r1o pÍ:lzo de ató 10 (dez) dias a partir da data

da assinatura desta norma, em O2(duas) vias, e ser entregue na sede do sindicato, no honirio das 08

às 12 e de 14 as 17 horas, de segunda a sexta-feira;

PARÁGR{FO SEGIJNDO: os valores dos descontos previstos nesta clausula serão recolhidos pelas

empresas até o 10o dia do mês seguinte do aludido desconto, a ser efetivado em boleto, a ser emitidcr

pelo Sindicato Laboral, ou, viâ aplicativo PIX/Chave: 06.510.572.0001/05, em favor do sindicato

dos empregados no comercio e serviços de Teresina.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas e/ou Sindicato Patronal não responderâo por qualquer

pendencia perante os órgãos da administração pública direta e indireta entidades classistas e aos

empregados, que possam surgir dos descontos estipuladas pelas entidades profissionais, sendo quc

qualquer valor que veúa a ser pago pelas empresas o Sindicato Laboral autoriza, de já, que as
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emprcsils efetuem descontos/glosa diretamente nos repasses das contribuições sindicais, até o lirnite

do prciuízo sofrido;

PARÁGRAFO QUARTO - O não repasse das Contribuições para o Sindicato Laboral no prazo

previsto no Paragrafo Segundo implica na incidência de multa prevista na CLÁUSULA DA

PENALIDADE, cm todos os scus tcrmos, scndo considcrada partc prcjudicada o Sindicato Laboral:

PARÁGR{FO QUINTO - Fica acertado entre as partes que em virtude do surgirnento de situaçôes

que caracterizam aintervenção patronal em influcnciar a vontade do trabalhador e/ou a negativa do

sindicato laboral cm dificultar o rcccbimcnto dc quaisqucr oposição, scrá instalada a mçsa dc

negociação entre os sindicatos patronal, laboral e a representação da empresa envol.i,ida. col11 o

objetivo de cumprimento plena da Cláusula.

PARÁGRAFO SEXTO - Para que possa o Sindicato Laboral ter a sua relação de associados sempre

aÍrtalizada, írca acordado que as empresas deverão encamrnhar. via os e-mails.

siuclir:atocom*rciarir-r{.hei+JhoLmâil r:*fl1 e si::dicatcrcomerci:l.rio{hr:ai'i:Bmail.cillir, a relação com os

empregados associados ao Sindicato demitidos elou afastados por licença medica.

CLAUSULA TRIGESIMA SEXTA - COMPENSAÇÀO DA IORNADA DE TRABALHO

Fica estabelecida a jomada especial de prorrogação da jornada de trabalho. no regime semanal de 5

dias de 8h48min de trabalho diário, e, no minimo 0l (uma) hora e no máximo 03 (três) horas de

intervalo para almoço, com 02 (dois) dias de folga na semana, totalizando 44 horas semanais.

PARÁCRAFO LINICO - Em razão da jornada descrita no caput. o empregado somente poderá

trabalhar diariamente por ate thl2 minutos, como jornada extra.

CLÁUSULA TRIGESIMA SETIMA - CoNTRTBUIÇÃ0 ASSISTENCIAL PATRONAL 2025

Por decisão da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINAR.IA, realizada no dia 18 de outubro de

2024,todas as empresas integrantes das categorias econômicas representadas, pelo SINDICATO D{)

COMERCIO VARETISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE TERESINA, tAiS COMO:

SUPERMERCADOS; MINIMERCADOS; MERCEARIAS: LÍQUIDOS E COMESTIVEIS:

LATICÍNIOS; QUEIJOS E VINHOS; DELICATESSEN; BOMBONIERES: SORVETERIAS:

QUITANDAS; FRUTAS E LEGUMES; SACOLÃO; HORTIFRUTIGRANJEIROS: AVES VIVAS

E OVOS; DEPÓSTTOS DE BALAS; DEPOSTTO DE BEBTDAS e ÁCUe; DEpOSITO DE

MATERIAL DE LIMPEZA: DEPOSITO DE GELO; RAÇÕES PARA ANIMAIS: PRODUTOS

NATURAIS E DIETETICOS: PRODUTOS VETERINÁRiOS" LOJAS DFr

CONVENIÉNCIA (EXCETO DE PROPRIEDADE DE POSTOS DE GASOLINA). ETC:

deverão recolher até o dia 3l (trinta e um) de agosto de 2025, (COTA IJNICA ANUAL), a

Contribuição Assistencial Patronal - 2025, destinada a expansão e aprimorarnento da assistôncia

prestada a representação, nas seguintes bases:

Empresa sem empregados ................ .. ..R$ 70,00

Empresa com 01 empregado ..................... RS 80,00

Empresa com 02 empregados ..... .. . R§ 160,00 MNI'



Empresa com 03 empregados ................... R$ 220,00

Emprcsa com 04 a l0 cmprcgados ........... RS 330.00

Empresa com I I a 30 empregados ........... R$ 610.00

Empresa com 3l a 50 empregados ...-...... R$ 830.00

Emprcsa com 51 a 200 cmprcgados R§i 1.210,00

Empresa com 201 a 1000 empregados R$ 2.200,00

Ernpresà com l00l a 3000 empregados .....R$3.950,00

Emprcsa com mais dc 3000 cmprcgados ..R$ 5.400,00

PARÁGRAFO UNICO - O pagamento será efetuado atrayés de boleto bancário. com códiso clc

barras, erpedido pelo Sindicato diretamente pâra as empresas, ou para os escritórios de contabilidacle

que solicitaram, permitindo que seja efetuado ate o vencimento em qualquer agencia bancarra ou

casa lotérica. e, apos, somente nas agências do banco emitente. por deposito bançário na conta do

Sindicato ou se for mais conveniente, na própria sede do Sindicato. Rua Rio Grande do Norte- 1222".

bairro Piraiâ Teresina - PI, 64049-194, na conta para Deposito: Banco do Brasil. Agencia: 4.1-2,

Conta: 205946-0, Chave PIX CNPJ 41.263.815/0001-40.

CLÁUSULA TRIGESIMA OITAVA - DO PLANO DE SAUDE

As empresas disponibilizarão Plano de Saúde a todos os seus empregados. mediante lrr.re adesão do

empregado ao Plano de Saúde

PARÁCRAFO PzuMEIRO: E fixada a participação da empregadora/cmpresa em 559/o (cinquenta c

cinco por cento) do valor da mensalidade, Íicando o empregado Çorn a responsabilidadc dr:

paganrento de 45o/, (quarenta e cinco por cento):

PARÁCRAFO SECTINDO: O pagamento do valor da parte do Plano de Saude de responsabilidadt:

do empregado será descontado diretamente eir fblha de pagamento, mediante autorização previa o

por escrito. nos terrnos da Súrmula de no 342, do Tribunal Superior do Trabalho:

PARÁGRAFO TERCEIRO: A disposição do caput, ou seja, a disponibilização do Plano de SaÍrdç.

so e exigível após o término do contrato de experiência:

PARÁGRAFO QUARTO: Nas hipóteses de suspensão ou intemrpção do contrato de trabalho cn"r

que o desconto da parcela de responsabilidade do empregado nâo puder sçr realizada pela empresa-

ausência de salário mensal. o empregado deverá pagar mês a urês o valor correspondente à sua

parcela (45o/a), mediante pagamento direto a sua empregadora, sob pena de cancelamento do Plano

de Saúde após atraso superior a 30 dias.

CLÁUSULA TRIGESINIA NONA - ACOMPA}{HAMENTO FILHOS MENORES.

Fica assegurada licença para acornpanharnento dE filhos rilerolcs dc ate l4 (quatorzc) Íuros, cotrl olt

sem intemação. pelo prazo de 05 (cinco) dias por ano. consecutivos ou não. mediante apresentaçaci

de necessário atestâdo medico ou respectiva guia de internação hcrspitalar. quando for o caso.

CLÁUSULA QUADRAGESIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
,7"WM 
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Com finalidade de atendcràs disposições daLei n" 13.70912018 (Lei Ceralde Proteção cle Dados -

LGPD). as cntidadcs sindicais (patronal c profissional) sc compromctcm a obscn'ar c cuntprir a

referida legislaçâo quanto ao tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensír,eis dos

trabalhadores, que forem coletados em razáo do cumprimento das cláusdas tlo presente instmrlcnl"o

colctivo quc dctcrminar o cnvio dc informaçõcs aos sindicatos. assumindo as cntidadcs sindicais a

responsabilidade sobre sua finalidade, adequação. necessidade, obsenàrcia cumprimentos das

norrnas de proteção de dados.

CLÁUSULA QUADRAGESIMA PRIMETRA - STNDICALIZAÇÃO PROFISSIONAL

Fica acordado. excepcionalmente na vigência da presente convenção coletiv4 que as elilpresas

facilitarão o acesso do Sindicato Laboral para a realização de can,panha de sindicalização dos

empregados. no máximo de 02 (duas). em dias, locars e horários previamente acordados coln a

direçâo de cada elnpresa. visto que não deverá. ser interrompido o andanrento dos trabalhos dos

funcionários, devendo o Sindicato Laboral encaminhar a solicitação por cscrito.

CLÁUSULA QUADRÂGESIMA SEGLN{DA - DOS ATESTADOS MEDIC'OS

Serão recoúecidos e aceitos como iustificativa de falta ao seniço os atestados mediços fomecidos

por proÍissional de medicrna devidamente habilitado, desde que aL'rresentados no prazo dc ate 3 (trôs )

dias corridos, a contaÍ do primeiro dia do afastameirto do empregado- por ele ou responsár,cl

autorizado expressarnente.

PARÁGRAFO PzuMEIRO: Os atestados médicos apresentados apos o prazo aludido no caput nã<;

serão aceitos pelas empresas e os dias de ausência do empregado ao sen iço serão conrputaclos couro

faltas injusíficadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO; As empresas que possuirem departamento módrco cabera a

homologação do atestado para o abono de falta.

CLÁUSULA QUADRAGESIMA TERCEIRA_ CONCESSÃO OE BÔNUS

Fica garantido a todos os empregados que o Sindicato representa. desde que contratados pelo seu

atual enrpregadoraté o ano de 2024^um bônus. cm parcelaúnica. no valorde R$ 60.()0 (sessenta

reais). reconhecido pelas partes como verba indenizatóna e por isso não sujeita a qualquer enÇalso

social ou tnbutos, nem tampouco incorporável aos salários ou como base de cálcr-rlo para qualquer

direito trabalhista- a ser pago sm folha de pagamento do mês de janeiro de 2A25 ou. no rriáxinru.

folha de fevereiro de2025.

Assim, por ostareÍn justas, firmam a presente convenção Coletiva de Trabalho. ern 04 vias cie igual

teor e forma, pâra que produzam os seus jurídicos e legais efeitos.

Tercsina, 29 de janeiro de 2025
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